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TOYOTA REALIZA
RECALL PARA AIRBAG  – A
bolsa pode lançar fragmentos
quando acionada e foram
registrados casos de morte
no exterior, São 424.641 uni-
dades dos modelos Corolla e
Fielder, fabricados de 2007 a
2008, e Hilux e SW4, fabrica-
dos entre 2006 e 2011.

AMIGOS QUERIDOS CRI-
TICAM-ME POR PESSIMIS-
MO – Mas vamos aos fatos:
1º) Casas Bahia e Ponto Frio
fecham 50 lojas no ano; 2º)
Agência “Fitch” rebaixa nota
e país pode perder selo de
“bom pagador”; 3º) Confaz
propõe elevar a 20% o tributo
sobre transmissão de bens;
4º) “Nos preparávamos para
momentos de dificuldade, mas
não esperávamos o ‘atoleiro’
que viria”, do presidente da
Alianse Shopping Center; 5º)
Com déficit, fundos de pen-
são podem reduzir valor da
aposentadoria; 6º) Queda no
consumo das famílias com
esta magnitude só ocorreu na
época do Plano Collor.

DEZ MAIORES CONTRI-
BUINTES INSCRITOS NA
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO
TOTALIZAM MAIS DE R$ 120
BILHOES  – Nosso comentá-
rio: Ministro Joaquim Levy,
acione a Advocacia Geral da
União. É muita “gaita”!

TOMA LÁ DÁ CÁ  – Em
São Paulo, Prefeitura e Câ-

Perguntas recorrentes:
Dilma tem salvação? Lula po-
derá ajudá-la? Ela poderá res-
gatar parte, mesmo que míni-
ma, da força que perdeu? E o
João Santana, com as firulas
do marketing, não teria uma
alternativa? Comecemos a
enfrentar as dúvidas com pe-
quenas lições de Carlos
Matus, especialista chileno
em Planejamento Situacio-
nal, que mostra como um
governante pode recuperar
seus vetores de peso. Ele é
peremptório: o desafio só será
possível se o mandatário não
ultrapassar o limite de perda
de controle sobre a gestão;
se a governabilidade não cair
abaixo de seu ponto crítico e,
ainda, se conseguir reverter o
processo de desacumulação
de força. Como se aferem
tais hipóteses? Por meio de
análise acurada sobre os três
cinturões que apertam o cor-
po do governo: o cinturão po-
lítico, o cinturão econômico e
o cinturão da gestão.

Quanto ao primeiro, não
há certeza que seja firme.
Afrouxa sob qualquer pres-
são. Basta ver as derrotas
infringidas ao Governo na es-
fera congressual. Faltou
quorum (ausência de deputa-
dos) em duas reuniões
convocadas pelo presidente
do Senado para decidir sobre
os vetos restantes da presi-
dente Dilma ao pacote fiscal.
A óbvia conclusão é a de que
a reforma ministerial, um re-
mendo improvisado, não con-
seguiu satisfazer à base go-
vernista. E a ala do PMDB
contemplada na reforma, sob
a liderança do deputado Leo-
nardo Picciani, tem se mos-
trado incapaz de amparar o
governo. Partidos da base,
inconformados, praticamen-
te expulsaram o PMDB de
um bloco formado para dar
apoio à Dilma. O cinturão po-
lítico mostra buracos por to-
dos os lados.

Quanto ao cinturão eco-
nômico, as análises apon-
tam para a tendência de piora
nos números da economia. A
inflação sobe a cada mês, as
projeções para o PIB conver-
gem para um índice negativo
entre 2% a 3,0%, e mais de
um milhão de postos fecha-
dos. A propósito, o indicador
de emprego da FGV recuou
de 64,2 para 62,0 pontos en-
tre agosto e setembro; já o
indicador de desemprego ele-
vou-se 3,5% em relação a
agosto, alcançando 92,6 pon-
tos, o maior patamar desde
2007.

E quanto ao cinturão da
gestão, convenhamos, pare-
ce muito torto. Qual é a lógica
que orienta a gestão? O lema
da Pátria Educadora, que
serve de pano de fundo para
os painéis sob os quais a
presidente Dilma faz
perorações, envelheceu. O
intelectual Renato Janine Ri-
beiro, colocado na Pasta da
Educação para conferir
credibilidade ao governo, foi
sumariamente demitido. E as
obras do PAC? O que fazem
os ministérios, que não dis-
põem de recursos para tocar
o dia a dia? A gestão virou
congestão.

Ora, se esses três
cinturões não se ajustam ao
clima do país e não respon-
dem às demandas políticas e
sociais, o que se deve espe-
rar? Povo nas ruas. Quem
garante que o povo voltará às
ruas? A resposta é: depende-
rá do bolso e do estômago.
Serge Tchakhotine, o russo
que estudou o nazismo sob a
perspectiva da mistificação
das massas, pinça os quatro
mecanismos que afetam os
seres vivos para deles extrair

QUEM PODE
SALVAR DILMA?

conclusões sobre o compor-
tamento dos indivíduos: im-
pulso combativo e impulso
alimentar (dois mecanismos
de conservação do indivíduo)
e impulso sexual e impulso
paternal (dois mecanismos
da conservação da espécie).
Pois bem, as reações dos
seres humanos derivam des-
ses impulsos. Que, segundo
Pavlov, sustentam a base das
reações ou dos reflexos ina-
tos das pessoas. Para sobre-
viver, o indivíduo vai à luta,
buscando todos os meios e
recursos. O alimento é um
deles. E o alimento depende
do bolso que, vazio, deve ex-
pandir a indignação social.
As massas nas ruas – inclu-
sive contingentes das clas-
ses C e D – não constituem,
portanto, um ponto fora da
curva.

Torna-se, portanto, previ-
sível a reocupação das ruas
pelos movimentos sociais,
bastando, para tanto, que o
bolso vazio agite o animus
animandi da massa. O mês
de novembro deverá
reinaugurar o ciclo da agita-
ção. A descarga da massa
fará pressão sobre a repre-
sentação política. Explique-
mos essa condição. A mas-
sa, ensina Elias Canetti em
Massa e Poder, vive em fun-
ção de sua descarga. Ela
passa por um período longo,
ganhando densidade, prepa-
rando-se para o momento de
descarga. O grito espontâ-
neo da massa expressa sen-
timentos de qualquer espé-
cie. A massa, uma vez forma-
da, quer crescer rapidamen-
te. E o estouro é transição de
uma massa fechada para uma
massa aberta. A massa aber-
ta é um cenário plenamente
integrado à moldura de gran-
des apertos e necessidades.

Se as ruas não serão favo-
ráveis à Dilma, quem será?
Luiz Inácio? Poderia ajudar a
pupila a sair do enrosco? A
política ensina: não é viável
combinar sacrifícios econô-
micos e recessão transitória
com crescimento, aumento
de emprego e justiça social.
Assoviar e chupar cana ao
mesmo tempo é, portanto,
tarefa impossível. Mas dom
Lula prega isso. Gostaria de
tirar Joaquim Levy e voltar a
aplicar a fórmula que adotou
em 2008 – acesso ao consu-
mo, dinheiro farto para abri-
gar empresas, gastança
incontrolável. Lula versus
Dilma? Nunca na aparência,
só na moita. Enquanto Dilma
luta pela aprovação da recei-
ta ortodoxa, Lula prega a vol-
ta ao consumo. Quer voltar
ao Planalto. Para tanto, Dilma
tem de sair. Não pelas portas
do fundo – impeachment –
mas pelas portas da frente,
pela renúncia, podendo justi-
ficar esse ato como necessi-
dade de tratamento de saú-
de. O impeachment acabaria
queimando a imagem de Lula
como candidato da oposição
em 2018.

O marketing pode fazer
com que Dilma recupere for-
ça? Marketing vazio – sem
substância, sem conteúdo –
não ajuda. João Santana su-
miu. Cadê o Santana? Dele
não esperem milagre. A
enganação psíquica já não
enrola os brasileiros. Dilma
pode gritar: o Bolsa Família,
o Minha Casa, Minha Vida, o
FIES e o Pronatec estão sal-
vando o povo. Balela. A presi-
dente perdeu credibilidade. E
a realidade suplanta o discur-
so. Dilma tem salvação? Sim.
Basta que Deus, na condição
de brasileiro, despeje farto
maná sobre o território. E a
economia saudável seja um
gigantesco cobertor.

mara Municipal fazem acor-
do: prefeitura perdoa multas
de R$ 30 milhões e os verea-
dores aprovam elevação do
IPTU.

MUDANÇA DE IMPOS-
TO DE RENDA NA VENDA
DE BENS – A partir do dia 1º
de janeiro de 2016, entrará
em vigor a MP 692/15, que
estabelece novas regras apli-
cáveis à tributação do ganho
de capital na alienação de
bens.

GOVERNO DESTINA R$
8,1 BI DO FGTS PARA “MI-
NHA CASA” A FUNDO PER-
DIDO – Nosso comentário: O
governo por vezes se esque-
ce que dinheiro do FGTS é
dinheiro do trabalhador brasi-
leiro e aplicá-lo a fundo perdi-
do não é boa política.

AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO – Deixa de
monitorar a qualidade dos
combustíveis em vinte esta-
dos. Nosso comentário: Se
com o monitoramento as frau-
des eram frequentes, imagi-
ne sem ele!

PENSAMENTO DA SE-
MANA  – Há apenas um direi-
to humano básico, o fazer o
que você bem entender. E
com isso, vem o único dever
humano, o de assumir as con-
seqüências. (P.J.O. Rourke).

Por hoje é só, tenham to-
dos uma ótima semana!

Se os gestores das finan-
ças públicas brasileiras anali-
sassem os orçamentos com
uma lupa, para aferir a
racionalidade dos gastos, eles
certamente chegariam à con-
clusão de que há incontáveis
dispêndios injustificáveis. Inú-
meros programas se mantêm
por inércia, sem que ninguém
os questione em termos de
sua eficácia e eficiência. Se
fossem avaliados a fundo,
segundo critérios de análise
social de projetos, muitos
deles com certeza seriam
imediatamente descontinua-
dos.

A manutenção inercial de
gastos é um aspecto relacio-
nado ao modelo orçamentário
praticado no País, que se
baseia no orçamento incre-
mental. Cria-se uma despesa
e depois ela se perpetua ano
após ano, sem que haja ava-
liação periódica em termos
de seu retorno social. E vão
se adicionando novos progra-
mas sem que os que estão
vigentes sejam analisados em
termos de seus custos e be-
nefícios.

Daí a necessidade de se
avaliar a adoção do chamado
orçamento base–zero. Trata-
se de uma técnica orçamen-
tária onde anualmente, ao se
preparar a proposta de orça-
mento para o ano seguinte,
os programas em andamento
seriam avaliados no tocante à
sua eficiência e eficácia. Pro-
grama que não atendesse
essa exigência básica seria
extinto.

Vale notar que a adoção
de critérios orçamentários
semelhantes a este seria ine-
rentemente incompatível com
vinculações orçamentárias e
combateriam de forma decisi-
va a rigidez que atualmente
inviabiliza no curto prazo qual-
quer ajuste fiscal pelo lado
dos gastos.

A adoção do orçamento
base-zero tornaria rotineira a
saudável prática de avaliar e

LUPA NOS
GASTOS PÚBLICOS

identificar programas ou ativi-
dades que poderiam ser ex-
tintos ou redimensionados, e
suas dotações canalizadas,
total ou parcialmente, para
promover o equilíbrio fiscal,
custear outras despesas ou
reduzir a dívida pública.

Será que alguém analisa
de modo criterioso, por exem-
plo, os programas do Fundo
de Amparo ao Trabalhador
(FAT), cujo orçamento para
2016 supera R$ 75 bilhões,
para averiguar se são efica-
zes? E os benefícios fiscais
(gastos tributários) de R$ 35
bilhões concedidos para as
empresas localizadas em áre-
as classificadas como de
desenvolvimento regional, são
justificáveis a luz de parâme-
tros técnicos que possam
definir se devem ser manti-
dos? Recursos demandados
em áreas como a da saúde
pública não poderiam ser ob-
tidos com a revisão desses
programas?

Simplesmente reduzir nú-
mero de ministérios, como
vem sendo feito, sem acabar
com a função orçamentária é
mera enganação. Apenas se
muda a dotação do gasto sem
sua efetiva redução.

Estamos no limite do ônus
tributário suportado pelos bra-
sileiros. Cada vez mais a so-
ciedade vai rejeitar aumento
de impostos, tornando neces-
sário discutir gastos, mesmo
com todas as dificuldades que
terão de ser enfrentadas em
uma sociedade viciada em
subsídios, transferências,
“rent-seeking” e que acalenta
uma utópica e interesseira
conceituação do papel do se-
tor público na economia.

Nesse cenário, o orça-
mento base-zero é uma ino-
vação que imporia a
racionalidade que falta na
gestão das contas públicas
no Brasil. Além disso, sua
adoção seria um importante
complemento à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

O PT já está perdido...
PMDB é um estorvo:
unir-se a  este partido
é pior que criar corvo!

                 ***
Nossa alma é grande demais,
mal cabe na imensidão...
já o pó dos restos mortais
cabe na palma da mão.

                 ***
Esperei-te e ainda espero...
Sem ti, não posso ficar...
Por seres tudo que eu quero,
Quero sempre te esperar.

Em vez de receber multa,
os motoristas podem receber
advertência por escrito, em de-
corrência de infração cometida
no trânsito, e com isso, ficar
livre da pontuação e da cobran-
ça. A informação é do Departa-
mento Estadual de Trânsito de
São Paulo (Detran/SP), que
disponibiliza esse tipo de re-
querimento através da Internet,
100% online, no endereço ele-
trônico: www.detran.sp.gov.br.

A advertência por escrito foi
regulamentada pelo Conselho
Nacional de Trânsito (Contran)
em 2014, quando passou a ser
aplicada. Tem direito ao bene-
fício quem cometeu infração
leve ou média, desde que não
seja reincidente na mesma in-
fração nos últimos doze me-
ses. E a advertência deve ser
solicitada ao Detran/SP ape-
nas se o Departamento de Trân-
sito for o órgão autuador. O
nome do órgão autuador pode
ser verificado na notificação de
autuação enviada por carta ao
motorista.

“Um trânsito melhor e mais
seguro depende de uma mu-
dança de comportamento.
Quando avaliamos que o moto-
rista tem um bom histórico,
mas por algum deslize come-
teu uma infração que pode ser
revertida em advertência, o be-
nefício será concedido. Acredi-
tamos que isso estimulará uma
melhor conduta no trânsito”,
esclarece Daniel Annenberg,
diretor-presidente do Detran/SP.

Como solicitar  – O reque-
rimento precisa ser apresenta-
do dentro do prazo, para enviar
a defesa da autuação, após o
recebimento da notificação de
autuação, primeiro documento
encaminhado ao condutor, dan-
do ciência de que uma infração
foi registrada. Em geral, esse
prazo é de trinta dias a partir da
data de emissão da notifica-
ção.

No portal do Detran/SP,
deve-se acessar a área de “Ser-
viços Online” e clicar em “Soli-
citar e acompanhar recurso de
penalidade”. Por questões de
segurança, é preciso fazer um

MOTORISTAS PODEM
PEDIR ADVERTÊNCIA
NO LUGAR DE MULTA

rápido cadastro para obtenção
de login e senha de acesso. Na
sequência, deve-se preencher,
imprimir e assinar o formulário
disponível na própria página.
Após essa etapa, o condutor
terá de digitalizar o formulário
(com scanner ou foto) e reali-
zar o “upload”, anexando ou-
tros documentos necessários,
para análise do requerimento.
O julgamento não poderá ser
realizado sem toda a docu-
mentação. São aceitos arqui-
vos nos formatos PDF, JPGE,
JPG e TIFF, com, no máximo,
5 MB (megabytes).

A análise leva em conta
não apenas a infração cometi-
da, mas todo o histórico do
condutor, e a aplicação é facul-
tativa ao órgão de trânsito. Por
isso, pedir a advertência não
significa que ela será concedi-
da. “Em geral, os requerimen-
tos são indeferidos quando o
condutor não se enquadra nos
requisitos exigidos na legisla-
ção federal de trânsito. Além
disso, quando a infração co-
metida apresenta risco à segu-
rança no trânsito, como o uso
do celular ao volante, optamos
por manter a penalidade de
multa”, ressalta o capitão da
Polícia Militar, Marcondes de
Brito Maciel, que trabalha no
Comando de Policiamento de
Trânsito, junto à Diretoria de
Educação para o Trânsito e
Fiscalização do Detran/SP.

Multas de outros órgãos  –
Somente o órgão que registrou
a infração poderá aplicar a ad-
vertência no lugar da multa. O
motorista sempre deve enviar o
requerimento ao órgão
autuador, que consta no topo
da notificação de autuação.

Para realizar este pedido
junto aos demais órgãos de
trânsito (como prefeituras e
órgãos rodoviários), o motoris-
ta deverá apresentar o históri-
co do seu prontuário, que per-
mitirá a análise. O cidadão
pode imprimir o histórico tam-
bém no portal do Detran/SP,
em “Serviços Online”, clicando
em “Consulta de pontos da
CNH”.


